
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 151.396 - SP (2012/0041505-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS HENRIQUE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PAULO RENATO DE FARIA MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO DE APELAÇÃO CONTRA 
SENTENÇA QUE DECIDIU MEDIDA CAUTELAR. ART. 558, 
PARÁGRAFO ÚNICO DO CPC. NÃO DEMONSTRADA A LESÃO GRAVE 
E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A análise da pretensão recursal, a fim de se examinar se foi ou não 
demonstrada a possibilidade de lesão grave e de difícil reparação, 
demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas 
pelo acórdão recorrido, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AGRAVANTE : ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por ABN AMRO ARRENDAMENTO 

MERCANTIL S/A contra a decisão que negou provimento ao agravo com fulcro na incidência 

da súmula 7/STJ.

Sustenta a agravante que, para o acolhimento de sua pretensão, não há 

necessidade de revolvimento de matéria probatória, razão pela qual é de ser afastada a 

súmula 7/STJ.

Pretende a reforma da decisão, para ver provido seu recurso e, assim, seja 

concedido efeito suspensivo ao seu recurso de apelação.

Em síntese, é o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

O art. 520, inciso IV do CPC dispõe expressamente que será recebida apenas 

no efeito devolutivo a apelação de sentença que decidir o processo cautelar.

O parágrafo único do art. 558 do CPC estende às hipóteses do art. 520 a 

faculdade de o relator suspender o cumprimento da decisão quando, dentre outros casos, 

haja o risco de lesão grave e de difícil reparação.

Pois bem. Analisando o pleito do agravante, a Câmara Julgadora entendeu que 

"não se está diante de hipótese excepcional que justifique a aplicação ampliativa disposta no 

parágrafo único do art. 558 do CPC. Não se demonstrou em que medida a decisão proferida 

possa resultar em lesão grave e de difícil reparação." (e-STJ Fl.199)

A análise da pretensão recursal, a fim de se examinar se foi ou não 

demonstrada a possibilidade de lesão grave e de difícil reparação, demandaria a alteração 
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das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento 

das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos 

do enunciado da Súmula 7 do STJ.

Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ".

3. O recurso mostra-se manifestamente infundado, a ensejar a aplicação da 

multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 1% 

sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0041505-5 AREsp 151.396 / SP

Números Origem:  18192009  5192423920108260000  990105192424

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS HENRIQUE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAULO RENATO DE FARIA MONTEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ABN AMRO ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS HENRIQUE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : PAULO RENATO DE FARIA MONTEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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